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�� INTRODUÇÃO 

A Ciência Forense tem sido desenvolvida, 
pesquisada e praticada em diversos países há 
décadas, contribuindo com a justiça nas mais 
diferentes áreas do conhecimento. Dos proce-
dimentos que envolvem a Ciência Forense com 
enfoque na Comunicação Humana, destacam-se a 
análise de conteúdo de áudio e vídeo, transcrições, 
textualizações, análise do perfil comunicativo, 
exames grafotécnicos, identificação facial, estabe-
lecimento de nexo causal entre alterações auditivas 
e/ou vocais e a atividade ocupacional. Dentre estas, 
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RESUMO
 
Objetivo: investigar coincidências e divergências entre transcrição e textualização de áudios, a fim de 
verificar se há evidências estatísticas que possam servir de subsídio quanto ao melhor procedimento 
a ser aplicado. Métodos: estudo retrospectivo. Foram selecionados aleatoriamente 30 áudios, entre 
os 239 áudios disponíveis, provenientes de interceptações telefônicas do mesmo processo judicial. 
Foram considerados: o número de palavras e tempo em minutos para a realização de cada áudio, e a 
análise comparativa da manutenção dos focos principais de conteúdo. Três Fonoaudiólogos transcre-
veram e textualizaram terços diferentes do arquivo, garantindo independência. Um Fonoaudiólogo, 
que não participou da etapa anterior, realizou a análise de conteúdo. Para a análise estatística foi 
utilizado o teste de Wilcoxon-Mann Whitney no ambiente R, com interface Tinn R. Nível de significân-
cia de 5% (0,05). CEP: 274-742. Resultados: o número médio de palavras utilizadas na transcrição 
dos arquivos de áudio foi 27% maior que o número de palavras utilizadas na textualização, p=0,52. 
A média do tempo em minutos necessários para realizar a transcrição foi significantemente maior 
p=0,013. Na análise comparativa da manutenção dos focos principais de conteúdo, foi possível veri-
ficar que em média 93% dos focos foram mantidos, p=0,61%. Conclusão: as semelhanças entre 
os processos de transcrição e textualização foram com relação ao número mediano de palavras e a 
manutenção do número mediano de focos de conteúdo. Houve divergência quanto ao tempo para a 
realização, significantemente menor na textualização. Considerando os dados obtidos neste estudo, 
o processo de textualização mostrou ser o mais indicado na degravação de áudios.
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A necessidade da transcrição parcial ou na sua 
íntegra dos áudios e, se a mesma é considerada 
perícia ou prova documental18-21 são discussões 
permanentes nos tribunais superios do país, 
considerando o grande volume do material a ser 
analisado, em decorrência do avanço tecnológico, 
e os casos de repercussão no cenário político e 
econômico nacional. Portanto, para o presente 
estudo, serão consideradas as divergências e 
convergências na realização dos procedimentos 
de transcrição e textualização, como forma de 
contribuir na escolha entre um deles pelos sujeitos 
do processo ou operadores do direito. 

O objetivo deste estudo é verificar coincidências 
e divergências entre transcrição e textualização de 
material de áudio, a fim de se verificar a melhor 
aplicabilidade. 

�� MÉTODOS 

A presente pesquisa foi devidamente registrada 
na Plataforma Brasil tendo a aprovação do CEP sob 
o número 274-742.

Este é um estudo de caráter retrospectivo. O 
material de áudio utilizado como amostra é prove-
niente de registros de interceptações telefônicas 
que foram utilizadas para identificação de falantes 
em um mesmo processo judicial. Por não se tratar 
de um estudo comparativo, as amostras mantêm 
o código de sigilo, uma vez que não identificam 
nenhum dado do processo bem como dos falantes. 
O pesquisador responsável por este estudo se 
comprometeu a manter o sigilo assinando um 
Termo de Compromisso de Utilização e Divulgação 
de Dados.

Para a composição da amostra, os áudios prove-
nientes de um mesmo processo foram submetidos a 
um tratamento estatístico de amostragem aleatória 
utilizando-se os softwares R e Tinn-R22. Os 239 
áudios que compunham o banco de dados foram 
primeiramente planilhados por tempo, o menor 
áudio tinha 0,13min e o maior 10,12min. Foram 
selecionados aleatoriamente 30 áudios entre os 239 
disponíveis. O boxplot é um gráfico que possibilita 
representar a distribuição de um conjunto de dados 
com base na mediana e demais quartis, utilizou-se 
o boxplot para descrever a representatividade da 
amostra (Figura 1).

ressalta-se a identificação de falantes, utilizada em 
processos civis e criminais como prova judicial1-3.

No Brasil, embora ainda recente, Fonoaudiólogos 
começam a ser inseridos em setores especiali-
zados das instituições que atuam diretamente com 
a justiça, como o Ministério Público e os Institutos 
de Criminalística e de Perícia de vários Estados. A 
Fonoaudiologia Forense é, então, descrita como a 
interface entre a lei e a ciência, que aplica conheci-
mentos técnico-científicos da comunicação humana 
em lides judiciais, tendo como finalidade esclarecer 
fatos de interesse da justiça, por meio da utili-
zação dos fundamentos da Fonoaudiologia e suas 
especialidades, que compreendem as áreas da 
audição, voz, fala, motricidade orofacial, linguagem 
oral e escrita4.

A transcrição e a textualização, ou degravação, 
como é conhecida no ambiente jurídico, são proce-
dimentos comumente realizados na análise de 
áudios decorrentes de intereceptações telefônica5. 
Autores experientes no assunto6,7, bem como os 
comandos dos Códigos de Processos Civil e Penal, 
ressaltam a necessidade do procedimento ser 
realizado por pessoa que detenha “expertise” sobre 
determinada área do conhecimento, devidamente 
registrado no seu conselho de classe8 e/ou, nos 
casos que envolvam a comunicação humana, que 
comprovem conhecimento nas áreas da sintaxe, 
semântica,morfologia, lexicologia, dialetologia, 
sociolinguística, psicolinguística, além da fonética 
articulatória e da fonética acústica9-11. Considera-se 
ainda a experiência linguística de quem o realiza, 
com a proposta de compilar as partes mais 
relevantes do conteúdo, por meio da reprodução de 
discursos, intenções, situações, relações e corre-
latos encadeados cronologicamente1,12.

A degravação do material de áudio pode ser 
realizada utilizando-se a transcrição, que consiste 
em passar para a escrita exatamente o que está 
sendo ouvido, mantendo o conteúdo fonêmico e os 
traços de prosódia; ou a textualização que tem como 
base uma narrativa escrita das intenções comuni-
cativas do falante. Estudos sobre a contribuição da 
textualização e/ou da transcrição em determinado 
material de áudio podem orientar a justiça na solici-
tação de um ou outro procedimento, dependendo da 
natureza do processo em questão13-16. A solicitação 
pontual pode acelerar os processos, beneficiando o 
poder judiciário8,17.
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palavras utilizadas (Figuras 2 e 3). A escolha dos 
terços foi realizada por sorteio. Para a realização 
da transcrição e da textualização foram utilizadas 
as normas da Análise da Conversação proposta por 
Marcuschi18.

A análise comparativa da manutenção dos focos 
principais de conteúdo dos áudios foi realizada 
por um Fonoaudiólogo Doutor em Distúrbios 
da Comunicação Humana e com Formação em 
Fonoaudiologia Forense. O Fonoaudiólogo listou 
os principais focos de conteúdo contidos na trans-
crição e verificou se os mesmos foram mantidos na 
textualização correspondente (Figura 4).

Os resultados foram compilados em tabelas e 
posteriormente submetidos a tratamento estatístico. 
Realizou-se a análise estatística no ambiente 
R, com interface Tinn R. Utilizou-se o teste de 
Wilcoxon-Mann-Whitney22 para as análises compa-
rativas, com nível de significância de 5% (0,05).

Para verificar as coincidências e divergências 
entre os procedimentos de transcrição e textuali-
zação foram considerados: 
1. 	 Número de palavras e tempo em minutos para 

a realização de cada áudio.
2. 	 Análise comparativa da manutenção dos focos 

principais de conteúdo dos áudios.
A transcrição e a textualização foram realizadas 

de modo independente por três Fonoaudiólogos 
com Formação em Fonoaudiologia Forense, prove-
nientes da mesma instituição formadora. Coube a 
cada um, realizar a textualização de 10 arquivos 
de áudio e a transcrição de outros 10 arquivos, 
diferentes dos anteriores. Os Fonoaudiólogos 
tiveram contato somente com os arquivos a eles 
destinados por sorteio, evitando o viés metodo-
lógico de indução que poderia ocorrer caso 
tivessem acesso às demais degravações. Além 
disso, deveriam marcar o tempo despendido 
para a realização de cada tarefa e o número de 

Figura 1 – Representatividade da amostra pela distribuição do tempo de áudio, em minutos.
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Figura 2– Figura ilustrativa em formato boxplot da distribuição do conjunto de dados referentes ao 
número de palavras na transcrição e ao número de palavras na textualização

Figura 3 – Figura ilustrativa em formato boxplot da distribuição do conjunto de dados referentes ao 
tempo em minutos, despendido para a realização da transcrição e da textualização
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realização da textualização foi em média metade do 
tempo para a realização da transcrição Estes dados 
encontram-se na Tabela 1, gráficos ilustrativos em 
formato boxplot 2 e 3.

Na análise comparativa da manutenção dos 
focos principais de conteúdo contidos na transcrição 
presentes na textualização, foi possível verificar 
que 93% dos focos foram mantidos, p=0,61. Estes 
dados são demonstrados na tabela 2, gráfico 
ilustrativo em formato boxplot 4.

�� RESULTADOS

O número médio de palavras utilizadas na trans-
crição dos arquivos de áudio foi 27% maior que 
o número médio de palavras utilizadas na textu-
alização, p=0,52. A média do tempo em minutos 
necessários para realizar a transcrição foi o dobro 
do tempo necessário para a realização da textua-
lização, p=0,013. Os avaliadores transcreveram 
em média 12,44 palavras por minuto e textuali-
zaram 18,79 palavras por minuto. O tempo para a 

Tabela 1 – Comparação entre transcrição e textualização considerando o número de palavras e o 
tempo em minutos utilizados para a realização de cada amostra. N=30

Variáveis Tamanho do 
áudio (min)

Nº de palavras
Transcrição

Nº de palavras
Textualização

Tempo para
Transcrição 

(min)

Tempo para
Textualização 

(min)
Mínimo 0,13 14 29 1 2
Média 1,44 244 184 21,5 10,3
Desvio Padrão 1,24 229 158 21,7 9,4
Máximo 4,68 796 616 82 48
p 0,52 0,013 *

Figura 4 – Gráfico ilustrativo em formato boxplot da distribuição do conjunto de dados referentes ao 
número de focos na transcrição e o número de focos preservados na textualização



1924  Rehder MIBC, Cazumbá LAF, Assis RMK, Souza PJS, Tandel MCFF

Rev. CEFAC. 2014 Nov-Dez; 16(6):1919-1927

Tabela 2 – Comparação entre o número de focos na transcrição e a preservação dos focos na 
textualização. N=30

Variáveis Nº de foco Transcrição Nº de focos mantidos  
na Textualização

Mínimo 2 2
Média 10,3 9,2
Desvio Padrão 7,5 6,6
Máximo 31 30
P 0,61

Nº do audio Tempo em minutos dispendido para a realização Nº de palavras
Interlocutores V1 x V2
V1
V2
V1
V2

Figura 5 – Modelo para transcrição dos áudios

Nº do audio Tempo em minutos dispendido para a realização Nº de palavras
Interlocutores V1 x V2
Texto: 

Figura 6 – Modelo para a textualização dos áudios 

Nº Amostra Focos de conteúdo - transcrição Manutenção dos focos na textualização Sim/Não

Figura 7 – Modelo para a Análise comparativa entre transcrição e textualização

�� DISCUSSÃO

A busca por peritos na área de comunicação 
humana tem sido cada vez mais frequente no Brasil, 
um possível reflexo do empenho do poder judiciário 
brasileiro no sentido de fazer a justiça mais precisa 
e transparente23,24.

Neste contexto, várias são as solicitações de 
transcrição e textualização de áudios provenientes, 
principalmente, de escutas telefônicas23,24. Cabe ao 
perito não só transladar o material de áudio para a 
escrita, como também, em alguns casos, identificar 
as vozes dos falantes25,26. 

Este estudo buscou elucidar coincidências e 
divergências entre transcrição e textualização de 
áudios a fim de contribuir com o poder judiciário, 
operadores do direito e/ou sujeitos do processo, na 
opção da solicitação de um ou outro procedimento.

De acordo com os dados encontrados durante 
a análise do número de palavras utilizadas durante 
a transcrição e a textualização, foram obtidos os 
seguintes dados: o total de palavras utilizadas na 
transcrição foi em média, 27% maior do que na 
textualização. Entretanto o coeficiente de variação 
foi muito alto, 35%, o que leva a não significância 
estatística desta diferença. Estes dados encontram-
-se na tabela 1 e gráfico ilustrativo 2. A diferença 
não significante indica que o tamanho do texto e, 
consequentemente, o tempo de leitura seriam 
praticamente o mesmo nos dois procedimentos, e, 
portanto, não constituindo um fator de relevância na 
escolha de um dos dois processos27,28.

Vale ressaltar que o ato de transcrever é um 
procedimento que está diretamente relacionado 
à bagagem linguística do sujeito e à capacidade 
de interpretar o que está sendo ouvido, fatores 
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este estudo indica que, em média, 93% dos focos 
foram mantidos entre os dois métodos. A diferença 
encontrada entre as medianas do número de focos 
existentes em ambos os métodos, não foi estatis-
ticamente significante (P=0,61), o que corrobora a 
semelhança de conteúdo entre os dois processos. 
Estes dados encontram-se na tabela 2 e na Figura 
ilustrativa 4. Diferentes focos podem causar 
problemas sérios de compreensão, impedindo, 
por vezes, o estabelecimento da coerência34. Este 
estudo não mostrou uma diferença significante, 
demonstrando que não há prejuízos quanto à 
preservação do conteúdo, optando-se por um ou 
outro procedimento.

Considerando que a transcrição e a textuali-
zação devem conservar o conteúdo das ligações, 
evitando alterar a mensagem original e os achados 
comprovando que o foco central das mensagens é 
mantido, é possível ressaltar que a textualização, 
devido à sua velocidade de execução, se torna mais 
viável na análise do conteúdo de ligações intercep-
tadas, proporcionando a celeridade do processo e 
a realização de um número maior de análises10,28.

Desta forma, embora muitos estudos busquem 
compreender programas de reconhecimento 
automático de fala e transcrição, os resultados 
encontrados no presente estudo mostram que o 
discursonão pode serfacilmenteanalisado, pois 
envolve fatores relevantes como conhecimento 
linguístico, prática do seu transcritor, tempo para a 
realização do trabalho e percepção de sinais não 
línguísticos35,36.

�� CONCLUSÃO

De acordo com os resultados deste estudo, que 
teve como objetivo verificar coincidências e diver-
gências entre transcrição e textualização de áudios, 
conclui-se que as semelhanças entre os processos 
de transcrição e textualização foram com relação 
ao número mediano de palavras e a manutenção 
do número mediano de focos de conteúdo. 
Houve divergência quanto ao tempo para a reali-
zação, significantemente menor na textualização. 
Considerando os dados obtidos neste estudo, 
o processo de textualização mostrou ser o mais 
indicado na degravação de áudios.

diretamente relacionados à sua formação acadêmica 
e sócio-cultural27. Esta pesquisa buscou minimizar 
as diferenças intra-sujeitos propondo que as tarefas 
de transcrição e textualização fossem realizadas 
por profissionais com formação acadêmica e nível 
sócio-cultural convergentes.

Analisando o tempo despendido para cada uma 
das tarefas foi possível verificar que as transcrições 
foram realizadas, em média, no dobro do tempo das 
textualizações, sendo esta diferença estatistica-
mente significante (P=0,01). Este dado é importante 
o suficiente para alegar que quando o fator tempo 
estiver envolvido, do momento em que a qualidade 
do material mostrou não ficar comprometida, esse 
procedimento pode ser utilizado sem comprometer 
o resultado. Estes dados encontram-se na Tabela 1, 
gráfico ilustrativo 3. 

Os avaliadores transcreveram em média 
12,44 palavras por minuto e textualizaram 18,79 
palavras por minuto. O tempo para a realização 
da textualização foi em média metade do tempo 
para a realização da transcrição. O tempo é um 
fator importante considerando a necessidade 
de agilizar os processos judiciais e minimizar os 
custos. A necessidade de um procedimento mais 
rápido é real respeitando a limitação dos recursos 
humanos e técnicos à disposição das autoridades20. 
Este estudo mostra que a opção pela textualização 
economizaria significantemente o tempo do trata-
mento de áudios29,30, ou seja, sendo o fator tempo 
significante, o poder judiciário deveria optar pela 
textualização. 

A velocidade mais lenta na transcrição prova-
velmente se deve ao próprio processo que em si 
exige que todas as palavras sejam reproduzidas 
fielmente31 Embora a textualização dependa da 
habilidade do textualizador e do domínio da língua 
portuguesa, foi atribuída maior rapidez ao fato 
deste poder interpretar o conteúdo por meio do 
contexto, mantendo os focos, sem a necessidade 
de compreensão literal de todas as palavras. Estes 
dados corroboram com outros estudos que classi-
ficam a transcrição como um processo complexo 
que envolve inúmeros aspectos como a conversa, 
o tempo para sua realização, as ações não verbais, 
o relacionamento falante/ouvinte e a orientação 
física32,33. 

Com relação à manutenção dos focos de 
conteúdo entre a transcrição e a textualização, 
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ABSTRACT

Purpose: investigate coincidences and divergences between audio transcription and textualization 
in order to check for statistical evidence which may be a justification as to the best procedure to be 
applied. Methods: retrospective study. 30 audios were selected randomly among the 239 available 
audios, proceeding from telephone intercepts of the same lawsuit. We considered: the number of 
words and time in minutes for each audio, and the comparative analysis for maintaining the main 
content highlights. Three Speech Pathologists transcribed and textualized different parts of the file, 
ensuring independence. A Speech Pathologists, who did not attend the previous step, conducted 
content analysis. For statistical analysis we used Wilcoxon-Mann Whitney test in R environment, with 
Tinn R interface. Significance level 5% (0.05). CEP: 274-742. Results: the mean number of words used 
in of audio file transcription was 27% greater than the number of words used in textualization, p=0.52. 
The mean time in minutes required to perform the transcription was significantly higher p=0.013. In the 
comparative analysis as for the maintenance of the main content highlights, we found that on average 
93% of highlights were kept, p=0.61%. Conclusion: the similarities among the of transcription and 
textualization processes were compared with the median number of words and the maintenance as 
for the median number of content highlights. There was divergence as for the implementation time, 
significantly lower in textualization. Considering the data obtained in this study, textualization process 
proved to be the most suitable in audio de-recording.
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